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Regime jurídico dos Organismos de Investimento em 

empreendedorismo social 

 

Preâmbulo 

Nos anos recentes, tem vindo a ganhar redobrado sentido a ligação entre o 

sistema financeiro e o setor social. Neste âmbito, tem vindo a afirmar-se um 

mercado de investimento social, que é a título principal constituído por fundos 

de investimento orientados para as empresas sociais à medida que os 

investidores vão passando a perseguir também objetivos sociais e não apenas o 

lucro. 

Estes fundos de investimento oferecem financiamentos às empresas sociais que, 

através das soluções inovadoras que apresentam para problemas sociais, 

nomeadamente a prestação de apoio para fazer face às consequências sociais da 

crise financeira, funcionam como motores de mudança social. 

Um universo apreciável de investidores gostaria de poder investir parte dos 

seus ativos financeiros em projetos de inovação e empreendedorismo social, 

conciliando os tradicionais objetivos de rendibilidade com um contributo mais 

direto para a geração de impactos positivos na sociedade. 

Esta prática mobiliza os recursos da sociedade para o financiamento a 

iniciativas inovadoras promovidas por entidades de missão social, numa lógica 

de geração de impacto e procura de sustentabilidade. 
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Pelo exposto, o presente diploma pretende, a um tempo, incentivar a criação, 

por investidores e pela sociedade civil, deste tipo de veículos de investimento, 

captando financiamento privado e dinamizando a prática de investimento 

social e, a outro tempo, assegurar, quer a proteção do investidor, quer a 

prevenção do agravamento de riscos sistémicos. 

Assim, na prossecução dos referidos objetivos, o presente diploma qualifica os 

fundos de empreendedorismo social, em especial no que se refere à composição 

da carteira dos fundos que operam sob esta designação, aos seus objetivos de 

investimento elegíveis, aos instrumentos de investimento que podem utilizar e 

às categorias de investidores elegíveis para neles investir. 

A fim de garantir a clareza e a certeza necessárias, o presente diploma 

estabelece igualmente critérios para identificar empresas sociais como empresas 

em carteira qualificadas. Com efeito, uma empresa social deverá ser definida 

como um operador da economia social cujo objetivo principal, mais do que 

gerar lucros para os seus proprietários ou sócios, é ter uma incidência social. 

Opera no mercado fornecendo bens e serviços e utiliza os seus lucros 

essencialmente para atingir objetivos sociais. É gerida de forma responsável e 

transparente, nomeadamente através da participação de empregados, 

consumidores e outros interessados abrangidos pela sua atividade comercial 

O objetivo principal das empresas sociais é o de alcançar incidências sociais 

positivas, pelo que se pretende promover apoio unicamente às empresas em 

carteira elegíveis que concentrem a sua atividade em produzir uma incidência 

social quantificável e positiva. As empresas sociais utilizam os seus lucros para 

atingir o seu objetivo social principal e são geridas de forma responsável e 
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transparente. Nos casos, em geral excecionais, em que uma empresa em carteira 

elegível queira distribuir lucros aos seus acionistas e proprietários, deverá 

dispor de procedimentos e regras predefinidos sobre a forma como os lucros 

devem ser distribuídos. Essas regras deverão especificar que a distribuição de 

lucros não prejudica o objetivo social principal da empresa social em carteira 

elegível. 

As empresas sociais abrangem um vasto leque de empresas com formas 

jurídicas diversas, que fornecem bens ou serviços sociais a pessoas vulneráveis, 

marginalizadas, desfavorecidas ou excluídas. Esses serviços incluem acesso à 

habitação, acesso a cuidados de saúde, ajuda às pessoas idosas ou 

incapacitadas, guarda de crianças, acesso ao emprego e à formação e gestão da 

dependência. Entre as empresas sociais incluem-se também as empresas que 

utilizam um modo de produção de bens ou serviços que incorpora o respetivo 

objetivo de ordem social, mas cuja atividade pode abranger bens ou serviços 

que não sejam sociais. Essas atividades incluem a integração social e 

profissional mediante o acesso ao trabalho de pessoas desfavorecidas, 

nomeadamente devido às suas fracas qualificações ou a problemas sociais ou 

profissionais conducentes à exclusão e à marginalização. Essas atividades 

também podem abranger medidas de proteção ambiental com incidência social, 

nomeadamente em matéria de luta contra a poluição, reciclagem ou energias 

renováveis. 

A atividade principal dos fundos de empreendedorismo social consiste no 

financiamento de empresas sociais através de investimentos primários. Os 

fundos de empreendedorismo social não deverão participar em atividades 
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bancárias de importância sistémica fora do âmbito do quadro regulador 

prudencial (o que genericamente se designa por «sistema bancário paralelo»), 

nem adotar estratégias típicas de capital de risco, como a aquisição de empresas 

por endividamento («leveraged buyouts»). 

A fim de assegurar que os fundos de empreendedorismo social não contribuam 

para o agravamento de riscos sistémicos e, no âmbito das suas atividades de 

investimento, se concentrem no apoio a empresas em carteira elegíveis, não 

deverá ser-lhes permitido utilizar efeitos de alavanca ao nível do fundo.  

Para efeitos de proteção do investidor, é necessário assegurar que os ativos dos 

fundos de empreendedorismo social sejam devidamente avaliados. Por 

conseguinte, o regulamento interno ou os documentos constitutivos dos fundos 

de empreendedorismo social deverão conter regras relativas à avaliação dos 

ativos. Tais regras deverão garantir a integridade e a transparência da 

avaliação. 

Merece aqui concretização o regime de informação prévia aos investidores e o 

regime da comercialização, destacando-se as regras relativas ao tratamento 

como investidor qualificado a pedido e relativas aos requisitos de que depende 

a comercialização dos fundos de empreendedorismo social e das sociedades de 

empreendedorismo social junto de investidores não qualificados. 

Foi, por fim, tratado o regime aplicável ao capital de risco no que respeita ao 

relatório e contas e ao reporte de informação relativo à atividade e, por fim, em 

matéria de vicissitudes, foi regulado o regime aplicável à fusão e à cisão dos 

organismos de investimento em capital de risco, de fundos de 



 

 

Gabinete do Governador e dos Conselhos 

    

Avenida Amílcar Cabral • Caixa Postal 101 • Telefone (+238) 2607000 • Fax (+238) 2614447 • Praia – Cabo Verde 

www.bcv.cv 

 

empreendedorismo social e de organismos de investimento alternativo 

especializado. 

Esta representa, em suma, a moldura legal adequada para a promoção de uma 

prática de investimento social segura e sustentável. 

Assim, 

No uso da faculdade conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 204.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:  

 

 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

 

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito 

O presente Regime Jurídico regula o exercício da atividade de investimento 

através de sociedades de empreendedorismo social e de fundos de 

empreendedorismo social que tenham sede, estabelecimento estável ou 

qualquer outra modalidade de representação no território da República de 

Cabo Verde. 

Artigo 2.º 

Noção de investimento em empreendedorismo social 
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1- Considera-se investimento em empreendedorismo social a aquisição, por 

período de tempo limitado, de instrumentos de capital próprio e de 

instrumentos de capital alheio em sociedades que desenvolvem soluções 

adequadas para problemas sociais, com o objetivo de alcançar 

incidências sociais quantificáveis e positivas. 

2- O desenvolvimento por parte das empresas e dos fundos de 

empreendedorismo social de atividades ou serviços que tenham como 

finalidade ajudar a resolver ou minimizar o impacto negativo que um, ou 

mais, problemas sociais acarretam à sociedade, resultará numa 

incidência social quantificável e positiva que pode, por exemplo, incidir 

sobre temas como:  

a) Mercados de emprego e de trabalho; 

b) Normas e direitos relativos à qualidade do emprego; 

c)  Inclusão social e proteção de grupos específicos; 

d) Igualdade de tratamento e de oportunidades, e não discriminação; 

e) Saúde pública e segurança; 

f) Acesso aos sistemas de proteção social, saúde e educação e efeitos 
sobre os mesmos. 

 

CAPÍTULO II 

Organismos de empreendedorismo social 

Artigo 3.º 

Processo de autorização e registo 
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1- A constituição de sociedades de empreendedorismo social e de fundos 

de empreendedorismo social encontra-se sujeita a registo na AGMVM. 

2- O pedido de autorização e registo das sociedades de empreendedorismo 

social deve ser instruído com os seguintes elementos atualizados: 

a) Informações sobre as pessoas que dirigem efetivamente as atividades 

da sociedade, e em particular, sobre os membros dos órgãos sociais, 

incluindo declaração de idoneidade de cada membro, registo criminal 

e curriculum vitae; 

b) A data da constituição e data prevista para o início da atividade;  

c) O capital social: 

d) Identificação dos sócios; 

e) Os estatutos; 

f) O lugar da sede e identificação de sucursais, agências, delegações ou 

outras formas locais de representação;  

3- O pedido do registo de fundos de investimento em empreendedorismo 

social deve ser instruído com os seguintes elementos: 

a) Denominação do fundo; 

b) Identificação da entidade gestora; 

c) A data prevista para a constituição; 

d) Projeto de regulamento de gestão de fundo; 
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e) Projeto do contrato a celebrar com o depositário e respetiva 

declaração de aceitação. 

4-  A AGMVM notifica a sua decisão aos requerentes no prazo de 15 dias.  

5- Se o capital do fundo de empreendedorismo social for apenas colocado 

junto de investidores qualificados a sua constituição encontra-se apenas 

sujeita a mera comunicação prévia à AGMVM. 

 

Artigo 4.º 

Objeto social e operações autorizadas nas sociedades de 

empreendedorismo social 

1- As sociedades de empreendedorismo social têm como objeto principal a 

realização de investimentos em empreendedorismo social e, no 

desenvolvimento da respetiva atividade, podem realizar as seguintes 

operações:  

a) Gerir fundos de empreendedorismo social; 

b) Investir em instrumentos de capital próprio, bem como em valores 

mobiliários ou direitos convertíveis, permutáveis ou que confiram o 

direito à sua aquisição; 

c) Investir em instrumentos de capital alheio, incluindo empréstimos e 

créditos, das sociedades em que participem ou em que se proponham 

participar; 
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d) Investir em instrumentos híbridos das sociedades em que participem ou 

em que se proponham participar; 

e) Prestar garantias em benefício das sociedades em que participem ou em 

que se proponham participar; 

f) Aplicar os seus excedentes de tesouraria em instrumentos financeiros; 

g) Realizar operações financeiras, nomeadamente de cobertura de risco, 

necessárias ao desenvolvimento da respetiva atividade.  

2-  Os limites referidos nas alíneas b) e c) não são aplicáveis às sociedades e 

fundos de empreendedorismo social caso existam limitações legais ou 

estatutárias ao investimento em capital social nas entidades elegíveis 

para integrar o respetivo património. 

3- Os fundos de empreendedorismo social podem ser geridos por 

sociedades de empreendedorismo social, por sociedades de capital de 

risco e por sociedades gestoras de fundos de investimento imobiliário. 

4- As sociedades de empreendedorismo social que não sejam autogeridas 

podem ser geridas por sociedades gestoras de fundos de investimento 

imobiliário, mediante contrato por escrito.  

5- Aos fundos de empreendedorismo social é vedado participar em 

atividades bancárias de importância sistémica fora do âmbito do quadro 

regulador prudencial ou proceder à aquisição de empresas através de 

endividamento. 
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6- Os gestores de fundos de empreendedorismo social apenas deverão 

poder contrair empréstimos, emitir títulos de dívida ou prestar garantias, 

ao nível do fundo de empreendedorismo social, se esses empréstimos, 

títulos de dívida ou garantias estiverem cobertos por capital subscrito 

não realizado e, consequentemente, não aumentarem a exposição do 

fundo para além do nível do seu capital subscrito. 

7- São permitidos os adiantamentos de caixa facultados por investidores de 

fundos de empreendedorismo social que estejam integralmente cobertos 

por subscrições de capital desses mesmos investidores e que não 

aumentam a exposição do fundo de empreendedorismo social.  

 

Artigo 5.º 

Ativos elegíveis 

São elegíveis para integrar o património das sociedades e dos fundos de 

empreendedorismo social os organismos que, desenvolvendo soluções 

adequadas para problemas sociais, conforme o disposto no artigo 2º, tenham 

como principal objetivo, nos termos do seu pacto social, dos estatutos ou de 

qualquer regulamento interno ou constitutivo:  

a) Fornecer serviços ou bens a pessoas vulneráveis, marginalizadas, 

desfavorecidas ou excluídas; 

b) Utilizar um modo de produção de bens ou serviços que concretize o 

seu objeto social, ou  
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c) Fornecer apoio financeiro unicamente a empresas tendo em vista a 

prossecução das alíneas anteriores.  

 

Artigo 6.º 

Avaliação dos ativos de empreendedorismo social 

1- Na avaliação dos ativos que integram o património dos fundos e das 

sociedades de empreendedorismo social é aplicado o método do justo 

valor obtido de acordo com as melhores práticas em vigor no setor do 

investimento social, tomando em consideração o impacto ou incidência 

social positiva quantificável dos investimentos realizados. 

2- Para efeitos da avaliação do número anterior, as entidades gestoras dos 

fundos de empreendedorismo social e as sociedades de 

empreendedorismo social adotam procedimentos que: 

a) Sejam claros e transparentes; e  

b) Incluam indicadores que possam, em função do objetivo social da 

natureza da sociedade, quantificar a incidência social positiva da sua 

atividade.  

3- Os ativos referidos no número 1 são avaliados com uma periodicidade 

mínima anual, salvo se o respetivo regulamento de gestão ou 

regulamento interno previrem uma periodicidade inferior.  
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4- O método de avaliação adotado, a periodicidade e os critérios de 

avaliação dos ativos que integram o património dos fundos e das 

sociedades de empreendedorismo social contam expressamente do 

regulamento de gestão assim como o relatório de contas. 

5- No relatório de auditoria às contas anuais, os auditores pronunciam-se 

sobre o cumprimento dos critérios de avaliação.  

Artigo 7.º 

Fusão 

1 - A fusão de dois ou mais fundos de empreendedorismo social e de 

sociedades de empreendedorismo social pode realizar-se:  

a) Por incorporação de um ou mais organismos, realizada mediante a 

transferência total do património de um ou mais organismos para o 

organismo incorporante, com extinção dos organismos incorporados;  

b) Por constituição de um novo organismo, para o qual se transfere a 

totalidade do património dos organismos objeto de fusão, com a extinção 

dos mesmos.  

2 - A fusão de organismos de empreendedorismo social está sujeita a:  

a) Comunicação subsequente à AGMVM, no prazo de 15 dias após a 

produção dos seus efeitos, no caso de organismos de investimento 

exclusivamente dirigidos a investidores qualificados.  
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b) Comunicação prévia à AGMVM., com uma antecedência de 30 dias 

face à produção dos seus efeitos, no caso dos demais organismos de 

investimento.  

3 - O processo de fusão é instruído e remetido à AGMVM, com os 

seguintes elementos:  

a) O projeto da fusão, devidamente aprovado em assembleias de 

participantes dos organismos incorporados e do organismo incorporante, 

contendo designadamente a seguinte informação:  

i. A modalidade, os motivos, as condições e os objetivos da fusão, 

relativamente a todos os organismos envolvidos; 

ii. A data prevista para a produção de efeitos da fusão;  

iii.  A demonstração da compatibilidade do organismo incorporante 

ou do novo organismo, consoante os casos, com a respetiva 

política de investimento e valorização dos ativos;  

iv. O balanço de cada um dos organismos intervenientes, donde 

conste designadamente o valor dos elementos do ativo e do 

passivo a transferir para o organismo incorporante ou para o novo 

organismo;  

v. Os critérios adotados na avaliação dos ativos e passivos e justos 

valores utilizados;  

vi. A demonstração da relação de troca das unidades de participação 

ou das ações;  
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vii. Os critérios de atribuição das unidades de participação ou de 

ações aos participantes do organismo que resultar da fusão;  

viii. Os direitos assegurados pelo organismo incorporante ou pelo 

novo organismo aos participantes do organismo incorporado que 

possuam direitos especiais;  

ix. A data a partir da qual as operações dos organismos são 

consideradas, do ponto de vista contabilístico, como efetuadas por 

conta do organismo incorporante ou do novo organismo;  

x. A versão atualizada do regulamento de gestão ou do regulamento 

interno do organismo incorporante;  

xi. Parecer dos revisores oficiais de contas dos organismos 

envolvidos na fusão;  

xii.  Relatório de auditor independente registado na AGMVM, sobre o 

projeto de fusão, designadamente sobre as matérias enunciadas 

nas alíneas v, vi e vii.  

b) As declarações de concordância de cada um dos depositários 

envolvidos na fusão;  

c) A aprovação da fusão pelas assembleias de participantes dos 

organismos envolvidos na fusão, nos casos das operações referidas na 

alínea a) do n.º 2;  
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d) Os elementos necessários à constituição do novo organismo, no caso 

previsto na alínea b) do n.º 1, nomeadamente os documentos 

constitutivos;  

e) A data de produção de efeitos, nos casos das operações referidas na 

alínea a) do n.º 2.  

4 - O balanço referido na subalínea iv da alínea a) do número anterior 

pode ser:  

a) O balanço do último exercício, desde que tenha sido encerrado nos 

seis meses anteriores à data do projeto de fusão;  

b) Um balanço reportado a uma data que não anteceda o trimestre 

anterior à data do projeto de fusão.  

5 - A fusão produz efeitos na data da subscrição das unidades de 

participação ou das ações do organismo incorporante, sendo igualmente 

essa a data relevante para o cálculo dos termos de troca das unidades de 

participação ou das ações do organismo incorporado por unidades de 

participação ou por ações do organismo incorporante e, se aplicável, para 

a determinação do valor patrimonial líquido para os pagamentos em 

dinheiro.  

6 - Os participantes que votarem contra a operação de fusão podem 

solicitar o reembolso das unidades de participação ou das ações, 

podendo este direito ser exercido até cinco dias úteis antes da data da 

produção dos efeitos da fusão. 
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Artigo 8.º 

Cisão 

É aplicável à cisão de fundos de empreendedorismo social e de 

sociedades de empreendedorismo social, com as necessárias adaptações, 

o disposto relativamente à fusão. 

 

CAPÍTULO III 

Comercialização 

Artigo 9.º 

Investidores 

1- Para efeitos da comercialização dos fundos de empreendedorismo 

social e das sociedades de empreendedorismo social consideram-se 

investidores qualificados: 

a)  Os previstos no artigo 2.º do Regulamento da AGMVM n.º 1 / 

2015 que desenvolve o regime jurídico associado aos conceitos de 

investidor qualificado e de investidor não qualificado, tal como 

previstos e regulados no Código do Mercado de Valores 

Mobiliários, Decreto-Legislativo n.º 1/2012, de 27 de Janeiro. 

b) Os investidores qualificados a pedido, nos termos do artigo 6.º do 

Regulamento da AGMVM n.º 1 / 2015.  
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2- Os fundos de empreendedorismo social e as sociedades de 

empreendedorismo social podem ser comercializados junto de 

investidores qualificados, podendo, no entanto, ser comercializados 

junto de investidores não qualificados, desde que estes: 

i. Declarem por escrito que estão conscientes dos riscos 

associados ao investimento previsto.  

3- O requisito previsto na alínea anterior não é aplicável aos 

investimentos feitos por dirigentes, diretores ou empregados que 

participe, nas atividades de gestão de fundos ou sociedades de 

empreendedorismo social quando invistam nos fundos ou sociedades 

por si geridos.  

 

Artigo 10.º 

Entidades Comercializadoras 

1 - Podem ser entidades comercializadoras de unidades de 

participação:  

a) As entidades responsáveis pela gestão;  

b) Os depositários;  

c) Os intermediários financeiros registados junto da AGMVM para o 

exercício das atividades de colocação em ofertas públicas de 
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distribuição ou de receção e transmissão de ordens por conta de 

outrem.  

2 - As relações entre a entidade responsável pela gestão e as entidades 

comercializadoras regem-se por contrato escrito.  

3 - As entidades comercializadoras respondem perante os 

participantes pelos danos causados no exercício da sua atividade.  

4 - As entidades comercializadoras disponibilizam aos investidores 

toda a informação que para o efeito lhes seja remetida pela entidade 

responsável pela gestão. 

 

CAPÍTULO IV 

Informação 

Artigo 11.º 

Regulamento Interno 

O regulamento interno das sociedades de empreendedorismo social 

prevê, pelo menos, o seguinte:  

a) As regras gerais de funcionamento da sociedade;  

b) A política de investimento, quando a sociedade gira carteira 

própria;  

c) As regras de avaliação de ativos;  
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d) Os procedimentos de investimento e de desinvestimento;  

e) A subcontratação de funções; 

f)  Os procedimentos de prevenção do branqueamento de 

capitais, de gestão e mitigação de conflitos de interesse e de 

gestão e controlo de riscos; e  

g)  Informação sobre a política de acompanhamento das 

entidades participadas.  

 

Artigo 12º 

Deveres de informação aos investidores 

As entidades gestoras de fundos de empreendedorismo social e as sociedades 

de empreendedorismo social prestam de forma clara e compreensível aos 

respetivos investidores, antes de tomarem decisões de investimento, as 

seguintes informações:  

a) A identidade do gestor e de quaisquer outros prestadores de serviços 

contratados pelo gestor no âmbito da sua gestão, bem como uma descrição 

das respetivas obrigações; 

b) O montante de fundos próprios de que o gestor dispõe, bem como uma 

exposição detalhada dos motivos pelos quais o gestor considera que esse 

montante é suficiente para a manutenção dos recursos humanos e técnicos 

necessários a uma gestão correta dos seus fundos de empreendedorismo 



 

 

Gabinete do Governador e dos Conselhos 

    

Avenida Amílcar Cabral • Caixa Postal 101 • Telefone (+238) 2607000 • Fax (+238) 2614447 • Praia – Cabo Verde 

www.bcv.cv 

 

social; 

c)   Uma descrição da estratégia e dos objetivos de investimento do fundo ou da 

empresa de empreendedorismo social, incluindo: 

 i. Os tipos de empresas em carteira elegíveis em que se tenciona investir; 

 ii. Quaisquer outros fundos de empreendedorismo social em que se 

tenciona investir; 

 iii. Os investimentos não elegíveis que se tenciona realizar; 

 iv. As técnicas que se tenciona utilizar, e 

 v. Quaisquer restrições ao investimento aplicáveis. 

 

 

d) A incidência social positiva que se pretende alcançar com a política de 

investimento do fundo ou da empresa de empreendedorismo social, 

incluindo, se for caso disso, projeções razoáveis relativas aos resultados e 

informações sobre o desempenho anterior nessa área; 

e) As metodologias a utilizar para a aferição das incidências sociais; 

f) Uma descrição dos ativos que não sejam empresas em carteira elegíveis e dos 

processos e critérios utilizados na respetiva seleção, exceto se esses ativos 

forem disponibilidades de caixa ou equivalentes; 

g) Uma descrição do perfil de risco do fundo de empreendedorismo social e 
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dos riscos associados aos ativos em que o fundo ou a empresa possa vir a 

investir ou das técnicas de investimento que possa vir a aplicar; 

h) Uma descrição do processo de avaliação do fundo e da empresa de 

empreendedorismo social e da metodologia de determinação de preços 

utilizada na avaliação dos ativos, incluindo os métodos aplicados na 

avaliação das empresas em carteira elegíveis; 

i) Uma descrição do método de cálculo da remuneração do gestor do fundo pi 

da empresa de empreendedorismo social; 

j) Uma descrição de todos os custos relevantes e a indicação do valor máximo 

que poderão alcançar; 

k) A evolução histórica dos resultados financeiros do fundo ou da empresa de 

empreendedorismo social, caso exista; 

l) Os serviços de apoio às empresas e outras atividades de apoio que a empresa 

ou o fundo de empreendedorismo social preste, diretamente ou através de 

terceiros, a fim de facilitar o desenvolvimento, o crescimento ou qualquer 

outro aspeto do funcionamento corrente das empresas em carteira elegíveis 

em que o fundo ou a empresa de empreendedorismo social investe, ou, caso 

tais serviços e atividades não sejam prestados, uma explicação para esse 

facto; 

m) Uma descrição dos procedimentos pelos quais o fundo ou a empresa de 

empreendedorismo social poderá alterar a sua estratégia de investimento, a 
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sua política de investimento ou ambas. 

Artigo 13.º 

Reporte da informação à AGMVM 

1- As entidades gestoras de fundos de empreendedorismo social e as 

sociedades de empreendedorismo social enviam anualmente à AGMVM, 

até ao final do segundo mês subsequente ao final do ano, os seguintes 

elementos:  

a) Carteira;  

b) Capital, desempenho e comissões; 

c) Participantes; 

d) Aquisição e alienação de ativos; 

e) Contas, com informação relativa ao balanço e demonstração de 

resultados.  

2- As entidades gestoras de fundos de empreendedorismo social em relação a 

cada fundo que gerem e as sociedades de empreendedorismo social, enviam à 

AGMVM, no prazo máximo de 30 dias a contar da realização da assembleia 

anual, respetivamente, dos participantes ou dos acionistas, os seguintes 

documentos, se aplicáveis:  

a) Relatório de gestão;  
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b) Balanço, demonstração dos resultados, demonstração dos fluxos de caixa, 

demonstração de variações no capital próprio e anexos;  

c) Relatório de auditor registado na AGMVM;  

d) Ata da assembleia anual;  

e) Demais documentos de prestação de contas exigidos por lei ou regulamento.  

 

CAPÍTULO VI 

Disposições finais 

Artigo 14º 

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor trinta dias após a sua publicação no Boletim 

Oficial da República de Cabo Verde.  

 

 

 

 


